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GESTÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL: CONCEPÇÕES 
DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E CONSELHEIROS DO FUNDEB EM 

MUNICÍPIOS DO NORDESTE BRASILEIRO 

Patrícia Maria Uchôa Simões 
Fundação Joaquim Nabuco/Fundaj 
Recife - PE 
Juceli Bengert Lima 

Fundação Joaquim Nabuco/Fundaj 
Recife - PE 
Manoel Zózimo Neto 

Fundação Joaquim Nabuco/Fundaj 
Recife - PE 

RESUMO: A implantação do FUNDEB iniciou o debate nacional sobre o uso de 
recursos públicos e o investimento na Educação Infantil. A escolha por uma política 
de inclusão das crianças pequenas nas creches e pré-escolas vem se dando no país 
a partir da importância que a primeira infância vem assumindo na agenda societária 
e governamental. Este estudo analisou as percepções de Secretários Municipais de 
Educação e Conselheiros Municipais do FUNDEB em 382 municípios do Nordeste 
brasileiro sobre a utilização desses recursos na Educação Infantil. Trata-se de uma 
pesquisa de natureza quantitativa, cuja amostra foi probabilística estratificada, com 
a participação de 382 Secretários de Educação e 2.489 Conselheiros Municipais. De 
forma geral, os dois segmentos, secretários e conselheiros, convergiram em suas 
opiniões, apenas foi revelada uma visão mais positiva dos secretários sobre a 
adequação das formas de investimento, no sentido de aumentar a qualidade da 
Educação Infantil. Como conclusão, este estudo dialoga com estudos anteriores que 
apontam para a priorização dos investimentos dos municípios no ensino 
fundamental, etapa compartilhada entre municípios e estado, mesmo considerando 
que as vagas nas creches ainda são insuficientes. Por fim, estudos que tragam as 
concepções de gestores são importantes, uma vez que para a implantação de uma 
política de inclusão das crianças pequenas na Educação Infantil, faz-se necessário 
uma mudança cultural na concepção dos diferentes atores e segmentos da 
sociedade sobre o direito da criança a um atendimento educacional de qualidade. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Infantil; Gestão; Fundeb 

1. INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal do Brasil de 1988 definiu o percentual mínimo para o 
financiamento da educação pública de 18% do orçamento da União e 25% dos 
impostos dos Estados e Municípios. A LDB de 1996 introduziu uma modificação 
nesses percentuais possibilitando os municípios utilizarem um percentual diferente 
para a educação determinado pela Lei Orgânica de cada cidade, sendo que deveria 
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ser respeitado o mínimo de 25%. Apesar dessa definição quanto aos percentuais 
mínimos a serem gastos com a educação básica, não há no texto da Constituição 
uma determinação de um mínimo que deve ser destinado com as diferentes etapas 
do ensino. A Constituição também define que os estados e o Distrito Federal atuarão 
prioritariamente no Ensino Fundamental e Médio, e os municípios no Ensino 
Fundamental e na Educação Infantil. Aqui também apesar de ser definido que esses 
entes federados devem cooperar entre si, não há uma maior especificação de como 
deve ser essa cooperação. 

Em 1996, com a criação do Fundef – Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, os estados 
e municípios passaram a receber recursos para a oferta da educação pública de 
acordo com o número de alunos matriculados no Ensino Fundamental. Esse 
mecanismo de arrecadação e distribuição de recursos provocou uma tendência 
nacional de retirada das crianças de seis anos da Educação Infantil e sua inserção 
no Ensino Fundamental pelas redes municipais com o objetivo de aumentar os 
recursos recebidos do FUNDEF. Muitos estudos apontam para o fato de que ao longo 
da década de 90, a maioria dos municípios priorizou essa etapa do ensino, 
direcionando esforços e recursos para essa etapa e deixando os investimentos na 
educação infantil sujeitos à disponibilidade orçamentária (BECKER, 2008, BASSI, 
2011; PINTO, 2007). 

Jesus (2008), numa pesquisa exploratória, analisou os investimentos em 
Educação Infantil do ano de implantação do Fundef (1996), até a aprovação do 
Fundeb (2007). Seus resultados ressaltam que, mesmo considerando que a 
Educação Infantil foi inna maioria das regiões do país, o valor/aluno ano é 
considerado inferior ao mínimo necessário. Além disso, assim como outros autores, 
o estudo chama a atenção para a necessária ação mais efetiva da União junto ao 
financiamento da Educação Infantil. Essa autora afirma que: 

(…) Na política de financiamento à educação básica, percebemos que o 
Fundef foi absolutamente omisso no sentido da alocação de verbas à 
educação infantil. O Fundeb, recém-aprovado no Congresso, embora 
incluindo a modalidade, apresenta percentuais acanhados no sentido do 
financiamento. Ainda devemos considerar o fato de que a 
complementação da União manteve-se no mesmo percentual 
comparativamente ao Fundef. (Jesus, 2008, p.293) 

Em 2007, foi criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização dos Profissionais de Educação (Fundeb) que destina recursos 
para a Educação Básica, com a inclusão da Educação Infantil. Apesar de esse fundo 
ter sido um dos fatores que possibilitou a ampliação da Educação Infantil, o formato 
adotado na destinação dos recursos provocou perda de recursos pelos pequenos 
municípios por serem os que têm maior participação de transferências na receita 
total. Os municípios de maior porte além de ter maior autonomia e, assim, conseguir 
a maior parte de sua renda por meio de receitas próprias, também têm as maiores 
redes escolares e, portanto, um maior coeficiente de repasse do fundo, que é 
calculado com base no total de matrículas do município. 
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Dessa forma, apesar dos recursos do Fundeb destinados à Educação Infantil, 
a ampliação da oferta de creches permanece ligada à capacidade financeira e de 
recursos humanos nos municípios o que tem como consequência um acesso restrito 
e uma oferta com precariedade no que diz respeito à qualidade do atendimento. 

Considerando o fato de que os municípios, elo mais frágil na realidade 
tributária do país, arcam com a maior parcela da educação infantil, e os 
estados priorizam o ensino fundamental (07-14) anos, caberia à União 
uma ação mais efetiva junto ao financiamento da educação infantil.(Jesus, 
2008, p.293) 

No entanto, registra-se que a proposta do FUNDEB trouxe modificações 
importantes na organização da participação financeira das esferas de governo. A 
União, que no formato de financiamento anterior passa a contribuir com valores 
crescentes a cada ano da implantação do Fundo. Nesta nova configuração, 60% dos 
recursos recebidos pelas redes de ensino devem ser aplicados na remuneração dos 
profissionais do magistério. Além disso, os recursos devem contemplar todas as 
etapas de ensino da educação básica, incluindo, por exemplo, áreas como a 
Educação de Jovens e Adultos e a Educação Indígena e Quilombola. 

Gaspar (2010) analisou a criação do FUNDEB e o financiamento da Educação 
Infantil no Brasil, considerando a legislação vigente e a organização do 
financiamento desta etapa da educação básica nas últimas décadas. Ao comparar 
os dois fundos de manutenção da educação, FUNDEB e FUNDEF, ressalta que a 
partir da implantação do FUNDEB, nota-se um avanço no atendimento da criança de 
zero a cinco anos. Entretanto, o autor considera que é necessário um investimento 
na qualidade desse atendimento, desde a ampliação da infraestrutura até a 
formação dos profissionais, pois é preciso considerar que o custo per capita nas 
creches é superior as outras modalidades da educação básica. O autor ainda 
ressalta a importância de se assegurar a diminuição das disparidades entre as 
regiões do país, no que diz respeito ao financiamento da educação básica, através 
de um maior aporte de recursos por parte do Governo Federal: 

O Fundeb trouxe ao debate o estabelecimento de prioridades de 
investimentos na Educação Infantil. Realizou-se muito desde a sua 
implantação, diante da evidência do pequeno aumento nos orçamentos 
municipais vinculados ao novo modelo de fundo de financiamento. 
Contudo, deve-se afirmar que, ainda que pesem as dificuldades, deu-se 
um passo na direção de um novo conceito de escola pública e, 
principalmente, ensejou-se a busca pela melhoria da qualidade no Brasil 
(Gaspar, 2010, p.133). 

Becker (2008) traçou um diagnóstico da situação de acesso e financiamento 
da educação infantil no Brasil que indica a crescente demanda por creches e pré-
escolas e o insuficiente valor médio do aluno para creches. Apesar disso, a autora 
constata uma evolução no atendimento ao longo dos últimos anos em virtude das 
mudanças nas legislações o que pode revelar que há uma priorização do acesso em 
relação à qualidade do ensino ofertado. A autora ainda alerta para a municipalização 
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da Educação Infantil e a participação do setor privado na provisão desta etapa de 
ensino. Também ressalta que o maior atendimento em instituições públicas nas 
regiões com menor grau de desenvolvimento, como o Norte e Nordeste o que pode 
revelar que, nas regiões mais desenvolvidas e que concentram o maior número de 
matrículas, há uma maior participação do setor privado. 

Em estudo recente, Bassi (2010) analisou a relação entre atendimento e 
financiamento da educação infantil em seis capitais brasileiras. O estudo realizou 
entrevistas com gestores e técnicos das secretarias de educação municipais e 
analisou documentos oficiais relativos à aplicação dos recursos entre os anos de 
2007 a 2009. Também foram feitas consultas no Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação e no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de Educação, disponíveis na 
página eletrônica do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. A análise 
desses dados revelou a diversidade na composição do atendimento a essa faixa 
etária e desigualdades entre as capitais estudadas. 

Ainda são poucos os estudos que analisam a situação da Educação Infantil, 
considerando as mudanças advindas no contexto do Fundeb. Este estudo pretende 
investigar as concepções de Secretários e Conselheiros Municipais de Educação de 
municípios do Nordeste do Brasil sobre a utilização dos recursos do Fundeb na 
Educação Infantil. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Este estudo trata-se de um recorte de uma pesquisa mais ampla realizada na 
Região Nordeste cujo objetivo é analisar a atuação dos Conselhos de 
Acompanhamento e Controle Social (CACS) do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb) em municípios do Nordeste na gestão municipal da educação a partir da 
dinâmica da ação nos diferentes espaços da política educacional. 

Os dados foram coletados no período de agosto a novembro de 2014. 
Trata-se de um estudo de natureza quantitativa e os dados coletados foram 

analisados com base na estatística descritiva com auxílio do software SPSS 
(Statistical Package for the Social Sciences). 

A pesquisa abrangeu os nove estados da Região Nordeste e teve como base 
para a seleção dos municípios uma amostra probabilística estratificada por 
conglomerados, válida para toda a região. Os critérios para a ponderação foram 
baseados no tamanho da população de cada município e de cada estado e foi 
estratificada em quatro conglomerados definidos a partir do “Nível Relativo de 
Desenvolvimento Educacional do Município”, calculado com base em duas variáveis: 
o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal referente apenas à dimensão 
educacional (IDHM-ED) e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
referente apenas ao Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano). 

Assim, os conglomerados para cada estado separadamente foram: (a) nível 
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alto de desenvolvimento educacional relativo; (b) nível médio alto de 
desenvolvimento educacional relativo; (c) nível médio baixo de desenvolvimento 
educacional relativo; (d) nível baixo de desenvolvimento educacional relativo. As 
amostras foram ponderadas pela população de cada estado e depois os municípios 
foram selecionados, com equiprobabilidade, dentro de cada conglomerado. 

A tabela 1, a seguir, apresenta o número de municípios definidos para cada 
estado e o percentual relativo ao total da amostra que ficou definida em 382 
municípios. 

Tabela 1: Amostra definida por Estado da Região Nordeste 

Estado Nº de 
Municípios 

Percentual de 
Municípios 

Sergipe 14 3,7 
Bahia 108 28,3 
Piauí 21 5,5 
Rio Grande do Norte 22 5,8 
Alagoas 20 5,2 
Paraíba 28 7,3 
Pernambuco 65 17,0 
Maranhão 48 12,6 
Ceará 56 14,7 
Total 382 100% 

Fonte: Pesquisa, 2014 

Para cada município, definido pela amostra, estava previsto entre oito e dez 
entrevistas. Além do Secretário de Educação, foram entrevistados os membros do 
Conselho do Fundeb, em cada uma das representações que o compõe: Presidente 
do Conselho do Fundef ou Vice-Presidente; representante do governo; representante 
dos pais dos alunos; representante dos estudantes; representantes dos professores 
da rede pública da educação básica; representante dos diretores da pública da 
educação básica; representante dos servidores da pública da educação básica; 
representante do Conselho Tutelar e representante do Conselho Municipal de 
Educação. 

No recorte feito para este artigo selecionamos das 50 questões apresentadas 
aos participantes, seis questões de perfil e cinco questões específicas sobre o uso 
dos recursos do Fundeb para a Educação Infantil. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. PERFIL DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

Entre os 382 secretários consultados, 64,1% são professores, 68,8% são do 
sexo feminino, sendo que o mais jovem tem 20 anos e o mais idoso tem 76 anos, 



 
139 

  

perfazendo uma média de idade da ordem de 46 anos e dos 2605 conselheiros, 
50,1% são professores, sendo 71,5%, sendo o mais jovem de 13 anos e o mais idoso 
com 72 anos, perfazendo uma média de idade da ordem de 40 anos. 

Tabela 2: Distribuição dos entrevistados quanto ao gênero 

Gênero Nº de 
Secretários 

% de Secretários Nº de 
Conselheiros 

% de 
Conselheiros 

Feminino 263 68,8 1863 71,5 
Masculino 119 31,2 742 28,5 

Total 382 100% 2605 100% 

Fonte: Pesquisa, 2014 

Em relação à escolaridade, 52,6% dos secretários e 34,4% dos conselheiros 
é especialista, tendo ainda 9,9% dos secretários e 1,3% dos conselheiros com 
Mestrado ou Doutorado. Entretanto, registra-se que, na amostra, havia 24 (6,3%) 
secretários e 965 (37%) conselheiros sem curso de graduação. 

Tabela 3: Escolaridade dos Secretários e Conselheiros da amostra 

Maior Escolaridade Nº de 
Secretários 

% de 
Secretários 

Nº de 
Conselheiros 

% de 
Conselheiros 

Fundamental incompleto 3 0,8 95 3,6 
Fundamental completo - - 57 2,2 
Médio incompleto 1 0,3 113 4,3 
Médio completo 8 2,1 455 17,5 
Superior incompleto 12 3,1 245 9,4 
Superior Completo 115 30,1 701 26,9 
Especialização 201 52,6 896 34,4 
Mestrado 26 6,8 22 0,8 
Doutorado 12 3,1 14 0,5 
Não respondeu 4 1,0 07 0,3 

Total 382 100% 2605 100% 

Fonte: Pesquisa, 2014 

Em relação ao tempo em que o mesmo está atuando no cargo ou no conselho 
variou entre um mês e 264 meses, resultando em uma média de 27,1 meses, ou 
seja, aproximadamente 2,3 anos. A tabela 3, a seguir, detalha melhor o tempo em 
que os entrevistados estão à frente da Secretaria de Educação do município ou como 
membro do Conselho Municipal de Educação, indicando que 70,4% dos secretários 
e 77,8% dos conselheiros está há menos de dois anos na função. 

Tabela 4: Tempo de atuação dos entrevistados como Secretários e Conselheiros municipais 

Tempo no cargo em anos Nº de 
Secretários 

% de 
Secretários 

Nº de 
Conselheiros 

% de 
Conselheiros 

Menos de 1 ano 79 20,7 782 30,0 
1|── 2 190 49,7 1246 47,8 
2|── 3 32 8,4 320 12,3 
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3|── 4 12 3,1 66 2,5 
4|── 5 8 2,1 63 2,4 
Mais de 5 anos 48 12,6 27 1,0 
Não sabe/Não respondeu 13 3,4 101 3,9 

Total 382 100% 2605 100% 

Fonte: Pesquisa, 2014 

Quando questionados se já haviam exercido a função anteriormente, 261 
secretários afirmaram que sim, sendo assim, a primeira experiência na função para 
68,3% entre os secretários entrevistados. 

O principal empregador dos Secretários de Educação é a prefeitura municipal, 
responsável pelos vencimentos de 78,8% dos entrevistados. Entretanto 15,4% estão 
ligados ao governo do Estado ou ao governo Federal. 

Tabela 5: Principal empregador dos Secretários de Educação 

Principal empregador Nº de Secretários % de Secretários 

Prefeitura Municipal 301 78,8 
Governo do Estado 55 14,4 
Governo Federal 4 1,0 
Iniciativa Privada 5 1,3 
Sem Vínculo 2 0,5 
Aposentado 6 1,6 
Não sabe/Não respondeu 9 2,4 

Total 382 100% 

Fonte: Pesquisa, 2014 

Tabela 6: Segmentos representados pelos Conselheiros do Fundeb 

Representação Nº de Conselheiros % de Conselheiros 

Governo (Prefeitura/secretaria) 505 19,4 
Professores 391 15,0 
Diretores das Escolas Públicas 364 14,0 
Pais de Alunos 339 13,0 
Servidores das Escolas Públicas 215 8,3 
Alunos 155 6,0 
Conselho Municipal da Educação 259 9,9 
Conselho Tutelar 144 5,5 
Outros 233 8,9 

Total 2605 100% 

Fonte: Pesquisa, 2014 

3.2. O USO DOS RECURSOS DO FUNDEB NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

A seguir estão apresentados os resultados das questões específicas sobre a 
utilização dos recursos do Fundeb na Educação Infantil, segundo a percepção dos 
secretários e conselheiros de educação. Quando questionados se os recursos do 
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Fundeb têm sido utilizados para a ampliação do atendimento da Educação Infantil, 
84% dos secretários e 49,8% dos conselheiros afirmaram que sim. 

Tabela 7: Utilização dos recursos do Fundeb para a ampliação do atendimento na Educação Infantil 

Respostas Nº de 
Secretários 

% de 
Secretários 

Nº de 
Conselheiros 

% de 
Conselheiros 

Sim 321 84,0 1297 49,8 
Não 60 15,7 1124 43,1 
Não sabe/Não respondeu 1 0,3 184 7,1 

Total 382 100% 2605 100% 

Fonte: Pesquisa, 2014 

Dentre os 321 secretários e 1297 conselheiros que confirmaram a ampliação 
do atendimento na Educação Infantil com recursos do Fundeb, 92,2% dos 
Secretários Municipais e 84,6% dos conselheiros afirmam que estão sendo utilizados 
para aumento de número de matrículas em instituições públicas. A tabela 9 detalha 
suas respostas. 

Tabela 8: Formas da ampliação do atendimento da Ed. Infantil com os recursos do Fundeb 

Formas de ampliação indicadas Nº de 
Secretários 

% de 
Secretários 

Nº de 
Conselheiros 

% de 
Conselheiros 

Aumentando o número de 
matrículas em instituições públicas 

296 92,2 1097 84,6 

Reformas, ampliação e 
manutenção das escolas 

6 1,9 24 1,9 

Compra de material didático 6 1,9 11 0,8 
Contratação e formação de 
professores 

5 1,6 16 1,2 

Aumentando o número de 
matrículas em instituições 
conveniadas 

4 1,2 31 2,4  

Construção de creches e pré-
escolas 

3 1,2 16 1,2 

Não sabe/Não respondeu 1 0,3 78 6,0 

Total 321 100% 1297 100% 

Fonte: Pesquisa, 2014 

Quando a pergunta se relaciona com a utilização dos recursos do Fundeb para 
a melhoria da qualidade do atendimento da primeira etapa da educação básica há 
um aumento nas respostas positivas, com 92,7% dos secretários e 84,6% dos 
conselheiros confirmando este investimento. 
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Tabela 9: Uso do Fundeb para a melhoria da qualidade do atendimento na Educação Infantil 

Respostas Nº de 
Secretários 

% de 
Secretários 

Nº de 
Conselheiros 

% de 
Conselheiros 

Sim 354 92,7 2086 80,1 

Não 28 7,3 379 14,5 
Não sabe/Não respondeu - - 140 5,4 

Total 382 100% 2605 100% 

Fonte: Pesquisa, 2014 

A forma como os recursos do Fundeb foram utilizados, para a melhoria da 
qualidade do atendimento, na percepção dos 354 secretários e 2086 conselheiros 
municipais que confirmaram esta melhoria, estão apresentadas na tabela 10. 

Dentre os Secretários Municipais, um percentual maior (37,3%) considerou 
que os recursos foram direcionados para a formação continuada dos profissionais 
na área específica da educação infantil, enquanto que os conselheiros consideram, 
em sua maioria (29,6%), que os recursos foram utilizados para a melhoria das 
condições salariais dos profissionais desta etapa. Como a questão foi estimulada e 
aberta, cada entrevistado pode indicar mais de um item. 

Tabela 10: Melhoria da qualidade do atendimento da Ed. Infantil com o uso do Fundeb 

Formas de melhoria indicadas Nº de 
Secretários 

% de 
Secretários 

Nº de 
Conselheiros 

% de 
Conselheiros 

Apoiando a formação continuada 
dos profissionais na área específica 
da Educação Infantil. 

132 37,3 565 27,1 

Melhorando as condições salariais 
dos profissionais de Educação 
Infantil 

112 31,6 617 29,6 

Promovendo a manutenção das 
estruturas físicas das instituições. 

95 26,8 493 23,6 

Possibilitando a compra de 
materiais didáticos para essa faixa 
etária. 

69 19,5 414 19,9 

Outros: Abertura de creches, 
construção e ampliação de creches 
e pré-escolas. 

5 1,4 - - 

Fonte: Pesquisa, 2014 (Questão estimulada e de múltipla resposta) 

Quando questionados sobre a utilização dos recursos do Fundeb para a 
promoção de melhorias no atendimento da Educação Infantil no campo, 86,9% dos 
secretários e 67,6% dos conselheiros confirmaram este investimento. 
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Tabela 11: Uso do Fundeb para melhorias no atendimento da Educação Infantil no campo 

Respostas Nº de 
Secretários 

% de 
Secretários 

Nº de 
Conselheiros 

% de 
Conselheiros 

Sim 332 86,9 1760 67,6 
Não 44 11,5 446 17,1 
Não sabe/Não respondeu 6 1,6 399 15,3 

Total 382 100% 2605 100% 

Fonte: Pesquisa, 2014 

Quanto à forma desta utilização, para quem respondeu afirmativamente, a 
questão foi aberta e cada entrevistado poderia indicar mais de uma forma que 
julgasse necessário. As respostas foram agrupadas segundo as seguintes categorias: 

 Investimento em Infraestrutura: construção e reforma de creches e pré-
escolas; 

 Investimento em professores e profissionais de educação; 
 Ampliação de vagas; 
 Aquisição de material didático compatível com a faixa etária; 
 Acompanhamento pedagógico; 
 Aquisição de mobiliário e equipamentos; 
 Melhoria da qualidade da merenda escolar; 
 Melhoria da qualidade do transporte escolar. 

Apesar da merenda e do transporte escolar estarem ligados a programas do 
MEC, financiadas pelo FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
estas respostas foram contabilizadas conforme os secretários responderam, ou seja, 
os secretários sinalizaram que os recursos do Fundef foram utilizados para a 
merenda escolar e transporte escolar e isto pode indicar duas coisas: ou o secretário 
se equivocou quanto à fonte do recurso ou os municípios estão complementando os 
custos com a merenda escolar e transporte escolar com os recursos do Fundeb. 

Esta informação também indica que o investimento em transporte escolar 
para a Educação Infantil é considerado uma melhoria por 4,5 dos entrevistados se 
contrapondo às reivindicações dos movimentos sociais do campo em relação ao uso 
do transporte escolar para o acesso à escola, por crianças tão pequenas. 

A tabela 12 a seguir apresenta as respostas dos entrevistados distribuídas 
nas categorias criadas. Os percentuais foram calculados sobre os 332 secretários e 
1760 conselheiros que afirmaram que houve melhorias. 
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Tabela 12: Formas como os secretários e os conselheiros percebem a melhoria da qualidade do 
atendimento da Educação Infantil com o uso dos recursos do Fundeb no campo 

Formas de melhoria indicadas Nº de 
Secretários 

% de 
Secretários 

Nº de 
Conselheiros 

% de 
Conselheiros 

Reforma, manutenção, ampliação, 
investimento na infraestrutura das 
escolas 

115 34,6 389 22,1 

Aquisição de material didático 
adequado à faixa etária 

89 26,8 235 13,4 

Professores 
e 
profissionais 
da 
educação 

Contratação de 
novos profissionais 

7 2,1 16 0,9 

Formação 
continuada 

46 13,9 232 13,2 

Melhorias nos 
salários 

26 7,8 69 3,9 

Melhorias no transporte escolar 30 9,0 223 12,7 
Construção de creches e pré-
escolas 

21 
6,3 

66 3,8 

Melhoria na qualidade da merenda 
escolar 

15 
4,5 

101 5,7 

Ampliação das vagas para creche e 
pré-escola 

10 
3,0 

25 1,4 

Acompanhamento pedagógico e 
construção de proposta pedagógica 
específica para o campo 

6 

1,8 

15 0,9 

Aquisição de mobiliários e 
equipamentos 

6 
1,8 

11 0,6 

Fonte: Pesquisa, 2014. (Questão estimulada e de múltipla resposta) 

Segundo os participantes da pesquisa, quando os recursos do Fundeb são 
utilizados para a Educação Infantil no campo, estes estão sendo utilizados 
prioritariamente para a reforma, manutenção e infraestrutura das creches e pré-
escolas já existentes, com 34,6% dos secretários e 26,1% dos conselheiros as 
indicações, seguido pela aquisição de material didático adequado à faixa etária, com 
26,8% das indicações pelos secretários e 13,4% dos conselheiros. A valorização dos 
profissionais da educação foi apontada por 23,8% dos secretários e 19% dos 
conselheiros entrevistados como forma de investimento deste recurso na melhoria 
da qualidade do atendimento para esta etapa da educação básica. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados da pesquisa indicaram que os secretários têm uma concepção 
mais positiva quanto ao uso dos recursos do Fundeb na Educação Infantil que os 
conselheiros. 

Segundo os secretários participantes da pesquisa, o investimento destinado 
à Educação Infantil foi dirigido tanto à ampliação do atendimento, principalmente 
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para o aumento do número de matrículas em escolas públicas, quanto à melhoria da 
qualidade do atendimento, com maior volume de recursos para a valorização dos 
profissionais da Educação Infantil, principalmente no apoio à formação continuada 
dos profissionais na área específica desta etapa de ensino. 

Entre os conselheiros, houve uma divisão de opiniões quanto à destinação 
dos recursos para a ampliação do atendimento. Cerca de metade desses 
participantes não considera que houve recursos para tal fim. Entre os que acharam 
que os recursos do Fundeb foram utilizados para a ampliação do atendimento, 
observa-se uma concordância com a opinião da maioria dos secretários de que esse 
investimento favoreceu ao aumento do número de matrículas. Esse grupo de 
participantes também concorda com a maioria dos secretários quanto ao emprego 
de verbas do Fundeb para a melhoria da qualidade mas destaca o aumento das 
condições salariais dos profissionais de educação. 

No que se refere à especificidade da Educação Infantil no campo, tanto 
secretários como conselheiros revelaram ter sido investido recursos para a melhoria 
do atendimento principalmente na reforma, manutenção, ampliação das escolas. 

Esses resultados revelam uma percepção de secretários e conselheiros 
quanto à necessidade de recursos para a ampliação do acesso e a melhoria da 
qualidade da Educação Infantil. A visão positiva dos participantes, apesar da 
diferença das informações oriundas dos dados oficiais que se mostram muito 
negativas para essa etapa do ensino, parece apontar para uma sensibilização para 
a prioridade do investimento na Educação Infantil. 

Como conclusão, este estudo dialoga com estudos anteriores que apontam 
para a priorização dos investimentos dos municípios no ensino fundamental, etapa 
compartilhada entre municípios e estado, mesmo considerando que as vagas nas 
creches ainda são insuficientes, embora seja de responsabilidade do poder local, 
dos municípios. Por fim, estudos que tragam para a discussão as concepções de 
gestores são importantes, uma vez que para a implantação de uma política de 
inclusão das crianças pequenas na Educação Infantil, faz-se necessário uma 
mudança cultural na concepção dos diferentes atores e segmentos da sociedade 
sobre o direito da criança a um atendimento educacional de qualidade. 
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